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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: As novas formas laborais que 
vem ganhando destaque no cenário pós-
moderno, têm convocado a nossa corte pátria 
a refletirem sobre a sua práxis, enquanto 
alternativa de produção de renda, exigindo 
uma regulamentação normativa sobre a sua 
validade no plano jurídico. Nesse cenário, 
a atividade dos motoristas de transporte 
individual de passageiros, desperta uma 
reflexão sobre o seu reconhecimento 
como forma de emprego/trabalho em 
diálogo pertinente com o corpo legislativo 
responsável por revestir de juridicidade as 
relações empregatícias nacionais. Tendo 

como norte a complexidade da natureza da 
atividade desenvolvida pelos transportes 
por aplicativo, resultado da ausência de 
regulamentação uníssona, o presente estudo 
objetiva analisar os ditames principiológicos 
sustentadores da inteligência regente nas 
decisões jurisprudenciais que abordam 
a temática da Uberização. Para isso, 
adotamos como objeto de investigação os 
posicionamentos proferidos pelo Tribunais 
Regionais do Trabalho. Pesquisas dessa 
natureza contribuem para fomentar ações 
constantes de reflexão em direção às formas 
de produção de renda contemporânea, 
compreendendo o arcabouço normativo 
movimentado para a sua compreensão e 
justificação, como um trabalho fruto de uma 
relação pactual.
PALAVRAS-CHAVE: Labor, juridicização, 
transporte de passageiro, TRTs.

THE UBER PHENOMENON AND THE 
LEGALIZATION IN THE LABOR LAW

ABSTRACT: The new labor forms that have 
been gaining prominence in the postmodern 
scenario, have called our homeland court 
to reflect on their praxis, as an alternative 
income production, requiring normative 
regulation on its validity in the legal plan. In 
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this scenario, the activity of drivers of individual passenger transportation, arouses a reflection 
on its recognition as a form of employment/work in pertinent dialogue with the legislative body 
responsible for providing legality to the national employment relations. Having as a guide the 
complexity of the nature of the activity developed by app-based transportation, a result of 
the absence of unified regulation, this study aims to analyze the principiologic dictates that 
sustain the governing intelligence in the jurisprudential decisions that address the theme of 
Uberization. To this end, we have adopted as our object of investigation the positions handed 
down by the Regional Labor Courts. Research of this nature contributes to foster constant 
actions of reflection toward the forms of contemporary income production, understanding the 
normative framework moved for its understanding and justification, as a labor that is the fruit 
of a pactual relationship.
KEYWORDS: Labor, juridicization, passenger transportation, TRTs.

1 | 	INTRODUÇÃO
O desenvolvimento cada vez mais acelerado da tecnologia e os altos índices do 

desemprego, impulsionaram o surgimento de novas atividades laborais, vistas como um 
caminho possível para prover à subsistência de muitos cidadãos. Essas recentes formas 
de produção de renda relegam ao Judiciário a tarefa de refletir sobre diferentes questões, 
entre as quais estão a compreensão da sua natureza consoante os pressupostos da norma 
norteadora das relações empregatícias. 

A atividade dos motoristas de transporte individual de passageiros, denominada de 
Uberização, insere-se entre uma das atuais questões enfrentadas pelos nossos tribunais 
trabalhistas, que vem levantando questionamentos sobre os seus traços constitutivos e, ao 
analisar as demandas que batem a sua porta, à luz dos ditames previstos na Consolidação 
das Leis do Trabalho, tem emitido pareces dissonantes, que circulam em torno do 
reconhecimento/ desconhecimento da relação de emprego, pactuada entre o condutor do 
veículo e o gerenciador da plataforma digital. 

Tendo como óbice a existência de diferentes posicionamentos jurisprudenciais 
sobre a caracterização da atividade dos motoristas por aplicativo, nesta pesquisa, temos 
por objetivo analisar, as premissas principiológicas que deram embasamento à inteligência 
regente nas decisões do reconhecimento ou de negativa do vínculo empregatício, instaurado 
entre o motorista credenciado e a plataforma tecnológica Uber. Para tecermos essas 
reflexões, adotamos como corpus de investigação o gênero jurídico decisão jurisprudencial 
que versa sobre a temática e tenha sido objeto de apreciação judiciária, na última década 
deste século.

Pesquisas dessa natureza são relevantes porque na atual conjetura, onde cresce o 
índice do desemprego e, em muitas ocasiões, os diretos trabalhistas são desrespeitados, 
se fazem necessárias ações constantes de reflexão em direção às formas de produção 
de renda contemporânea, especialmente, aquelas cuja mediação ocorre através de meios 
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tecnológicos, a fim de definir, de modo coerente, o arcabouço normativo movimentado para 
a sua compreensão e justificação, como um trabalho fruto de uma relação pactual.

Nosso estudo será iniciado com apresentação, no tópico seguinte, dos pressupostos 
metodológicos, na sequência apontaremos os resultados evidenciados durante a 
investigação do objeto de estudo, o gênero jurídico decisão jurisprudencial. No item 
discussão apontaremos o arcabouço teórico mobilizado na análise do corpus, e, por fim, 
adentramos nas conclusões alcançadas no presente estudo. 

2 | 	METODOLOGIA 
Tendo como norte refletir sobre a importância e o fundamento jurídico que na 

atualidade subsidiam a atividade dos motoristas de transporte individual de passageiros, 
o presente estudo insere-se no rol das pesquisas caracterizadas como qualitativas, pois 
lida “uma família interligada e complexa de termos, conceitos e suposições” (DENZIN; 
LINCOLIN, 2006, p. 16) e procurar entender e interpretar fenômenos sociais inseridos 
num contexto, como atuação do judiciário brasileiro (BORTONI -RICARDO, 2008, p. 34). 
Em relação às fontes de informação e coleta dos dados, a presente pesquisa qualifica-
se enquanto documental, a partir da concepção de documento como “uma informação 
organizada sistematicamente, comunicada de diferentes maneiras (oral, escrita, visual 
ou gestualmente) e registrada em material durável” (GONÇALVES, 2003, p. 32). Nesse 
sentido, toma como corpus o gênero jurídico decisão jurisprudencial que versa sobre a 
temática, objeto de apreciação judiciária, na última década século XXI. 

3 | 	RESULTADOS
A relação pactual em estudo suscita reflexões no tocante à inserção do labor no 

conceito celetista de emprego. Ao nosso ver, seguimos a inteligência dos pesquisadores, 
juristas e estudiosos, a exemplo Almeida e Barros (2021), que defendem não haver no 
labor desenvolvido pelos motoristas de aplicativo características inerentes à atividade 
nos moldes da CLT e, portanto, não haveria que se falar na existência de um vínculo de 
natureza empregatícia. 

A premissa da negativa de um vínculo empregatício repousa na análise das 
particularidades da execução do labor, que ao serem colocadas em prática, na rotina diária 
desses trabalhadores, distanciam-se do previsto no mandamento trabalhista, ferindo a 
ideia formadora dos requisitos elencados por Delgado (2019), quais sejam, pessoalidade, 
onerosidade, não eventualidade e subordinação jurídica

Na atividade resta afastado a pessoalidade, visto que pode o motorista ser 
substituído por outro, automaticamente, através do sistema gerenciador do aplicativo com 
vista no atendimento eficiente ao cliente. 

A não eventualidade não compõe a práxis da atividade, dado ao seu caráter 
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discricionário, traduzido nas possibilidades da livre organização do horário de trabalho e da 
anuência a outros aplicativos e serviços, conforme afirma Almeida e Barros (2021). 

Quanto à onerosidade, não há na relação pactual uma divisão em termos de 
porcentagem, específica das relações amparadas pela CLT, do contrário, no labor o 
prestador de serviço aufere a maior parte do lucro e o tomador do serviço a menor. 

Se nenhum dos requisitos anteriores, estão presentes na senda do contratado para 
execução da atividade, ausente está, também, o mais importante componente da relação 
de emprego, a subordinação, uma vez que o princípio da flexibilidade orienta a atividade, 
permitindo entre outras condutas, a ativação do modo “offline”, no espaço de tempo definido 
pelo condutor.

Nesta toada, seguindo o pensamento de Brito Filho, Silva e Rodrigues (2020) e 
o posicionamento do TST, expresso pela 4ª Turma, defendemos como qualificação mais 
adequada para esse profissional a de trabalhador autônomo, nos termos do artigo 442-B, 
CLT. 

Seguindo esse raciocínio, consoante Sarmento (2015) nos associamos à proposição 
de que esse empregado autônomo celebra Contrato de Adesão, na lógica do Art. 54, do 
Código de Defesa do Consumidor, visto que não tem esse o condão de opinar sobre as 
cláusulas do contrato, fruto de uma ação unilateral, rechaçando a ideia de existência da 
pactuação de um contrato nos ditames da norma celetista. 

Cabe frisar a nossa discordância a respeito da tese da materialização da subordinação 
jurídica disruptiva, defendida por Gaia (2020), pois não consideramos cabível, assim com 
preceituado pelo Tribunal Superior do Trabalho, em decisão analisada anteriormente nesse 
estudo, alargamento de conceitos jurídicos pelo Judiciário, pois isso viola o princípio basilar 
da separação de poderes. 

4 | 	DISCUSSÕES
Em apreciação à temática, a Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho 

da 1ª Região, TRT-1, RJ, em sede de Recurso Ordinário, ao analisar a pretensão do 
reconhecimento da relação de emprego, cujos litigantes eram um motorista de aplicativo 
e a empresa Uber do Brasil Tecnologia LTDA, firmou afastamento do vínculo, conforme 
disposto na emenda transcrita a abaixo:

VÍNCULO DE EMPREGO. MOTORISTA DE APLICATIVO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. Não estão presentes os requisitos necessários à 
configuração de vínculo empregatício na relação que envolve o motorista e a 
empresa que viabiliza o transporte de passageiros através de uma plataforma 
digital.

(TRT-1 RO: 01006971720195010323 RJ, Relator: Rildo Albuquerque 
Mousinho, Data de Julgamento:01/09/2021, Terceira Turma, Data de 
Publicação:04/09/2021).
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Rejeitando a tese da existência no labor dos motoristas de uma relação tipicamente 
empregatícia, posicionamento pleiteado pelo recorrente quando da interposição do recurso, 
o relator Rildo Albuquerque Mousinho de Brito, ao expressar o entendimento da turma 
recursal, assinala compreensão de que a pretensão não é possível, ante a realidade de 
que a Uber não está inserida no ramo de prestação de atividade de transporte, mas no de 
tecnologia que explora aplicativo, visando à intermediação entre motorista e cliente.

Associada à referida premissa, o relator atentou para percepção da ausência dos 
elementos fático-jurídicos qualificadores do vínculo empregatício, previstos nos artigos 2º 
e 3º da CLT: subordinação, pessoalidade, não eventualidade e onerosidade. Isso porque, 
na análise do caso em questão, verificou-se que ao cadastra-se na plataforma, o motorista 
dispõe de algumas premissas incondizentes com as inerentes a uma relação de trabalhista.

Mas a dissonância sobre a natureza do vínculo, presente por vezes entre as 
diferentes turmas do mesmo tribunal, deixa claro a exiguidade de pacificação sobre 
o assunto. A sétima Turma do Tribunal Regional do Trabalho, no Recurso Ordinário, nº 
01008539420195010067, diversamente da Terceira Turma, cuja emenda foi exposta 
anteriormente, ambas pertencentes à 1ª Região, ao analisar a pretensão exposta apresentou 
parecer favorável, afirmando está configurado vínculo empregatício, nos moldes da CLT. 

Seguindo pensamento semelhante, a 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região, em análise do Recurso Ordinário, n° 0001539-61.2017.5.07.0009, que também 
teve como uma das partes a Uber do Brasil Tecnologia LTDA, decidiu pela configuração do 
vínculo trabalhista.

Consoante a 2ª Turma, verifica-se a presença dos elementos da relação de emprego 
reconhecendo a partir de uma análise fática-jurídica que a subordinação, no caso em 
tela, assume, devido a possibilidade de estabelecimento de relações de trabalho serem 
mediadas pelos recursos tecnológicos, características de uma subordinação denominada 
de estrutural.

Para o tribunal, não há uma liberdade de gestão do trabalho de condução de 
passageiros por parte do motorista e nem assume este um lugar de gestão da plataforma 
ao lado do tomador do serviço, do contrário, percebe-se que no ato de cadastramento 
na plataforma, o motorista subordina-se às regras impostas pela empresa que, caso 
descumpridas, pode resultar no descredenciamento temporário ou definitivo.

Na lógica, embora a Uber pretendesse ter reconhecido o fato de que o trabalho 
executado tenha natureza de autônomo, o motorista tenha a liberdade do exercício e o 
contrato seja apenas de adesão, a corte deslegitima a pretensão, pois os elementos da 
relação trabalhistas estão claramente presentes, visto que o direito deve acompanhar as 
mudanças e reconhecer os novos modos de empregos que surgem no cenário atual.

Contudo, sapiência diversa seguiu Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho 
da 10ª Região, que no Recurso Ordinário, manifestou-se no sentido do não reconhecimento 
de um vínculo nos moldes celetistas entre empresa Uber e o motorista, consoante dispôs 
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na seguinte ementa.

VÍNCULO DE EMPREGO. MOTORISTA DE APLICATIVO. A relação de 
emprego é aquela firmada nos termos do art. 3º, c/c art. 442, da CLT. É o 
trabalho executado com subordinação, remunerado e de natureza não 
eventual. Afastada a existência de subordinação jurídica, não há falar em 
reconhecimento do vínculo de emprego. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. «É inconstitucional 
a expressão «...desde que não tenha obtido em juízo, ainda que em outro 
processo, créditos capazes e suportar a despesa», do art. 791-A da CLT, 
devendo ser suspensa a exigibilidade dos honorários advocatícios, assim 
como afastada a sua compensação com outros créditos trabalhistas, quando 
se tratar de parte hipossuficiente (art. 5º, incisos II e LXXIV da CF).» (Verbete 
75/2019). Recurso do Reclamante conhecido e parcialmente provido.

(TRT-10 RO: 0001374-71.2020.5.10.0802 DF, Relator Desembargador José 
Leone Cordeiro Leite, Data de Julgamento: 19/05/2021, Terceira Turma, Data 
de Publicação: 22/05/2021).

O entendimento partiu da compreensão de que na relação entre o motorista e a 
plataforma não há a presença do elemento da subordinação jurídica, conforme regulamenta 
os artigos 3º e o 442, da CLT, rejeitando a pretensão do recorrente, que pleiteava o 
reconhecimento do vínculo. 

Partindo da análise do contexto fático-jurídico, entendeu-se que o motorista do 
aplicativo tem prerrogativas que não se coadunam com o elemento da subordinação, como 
a flexibilidade e que a prestação do trabalho não é conduzida pela tomadora do serviço.

Ademais, ponderou que o requisito da onerosidade, assume feições distintivas da 
sinalizada pela CLT, vez que há uma desproporção quanto ao percentual do lucro auferido, 
invertendo à lógica sob a qual está alicerçada as relações reguladas pelo mandamento 
celetista, pois o prestador do serviço arrecada a maior parte dos lucros, enquanto que ao 
gerenciador resta a menor porcentagem do montante das viagens. Esse comportamento 
caracteriza um contrato de parceria e afasta a pretensão de haver uma relação de emprego.

A turma assinala, por último, o afastamento da não eventualidade, visto que 
o prestador precisa desenvolver a sua atividade de acordo as finalidades da empresa, 
atentando, por isso, para o oferecimento contínuo e regular do serviço, ação inobservada 
na práxis evidenciada na opção por períodos de inatividade.

Nessa mesma direção e alicerçada em igual percepção, a 4ª Turma da nossa 
Corte Superior Trabalhista ao julgar o mérito da questão no recurso de revista, nº 
105555420195030179, afastou à possibilidade da existência do vínculo de emprego, 
entendendo não haver relação de emprego.

A Suprema Corte reafirma a carência dos quesitos regulados pela CLT. Entende 
que o labor deve ser compreendido como trabalho autônomo, incluindo os motoristas 
do aplicativo no rol dos Microempreendedor Individual- MEI, nos termos da Resolução 
148/2019 do Comitê Gestor do Simples Nacional. A corte reforça o entendimento de que o 
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faturamento desigual entre o motorista e a empresa, descaracteriza a senda praticada na 
relação de emprego nos moldes da CLT e faz uma ressalva quanto à tese da subordinação 
estrutural, apontando que ao poder Judiciário não é permitido ampliar conceitos para 
reconhecer vínculos trabalhistas.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento tecnológico ocasionou o surgimento de modos não tradicionais 

de produção de renda, que vem proporcionando aos sujeitos à adesão a labores 
gerenciados por meios virtuais de controle e supervisão. Nessa realidade, está inserida a 
atividade do motorista de transporte passageiro por aplicativo, denominado de Uberização, 
cuja prática tem suscitado questionamentos no tocante a seu entendimento consoante as 
normas trabalhistas pátrias. 

A problemática da definição da natureza do vínculo existente entre o motorista e a 
plataforma tecnológica gerenciadora, uma das atuais temáticas abordadas pelos nossos 
tribunais trabalhistas, ainda é vista por ângulos cujas orientações estão alicerçadas em 
distintas compreensões.

Nesse prisma, duas premissas fundantes embasam as decisões sobre a temática, 
a primeira reconhece haver na relação pactuada entre motorista e plataforma todos os 
elementos previstos no mandamento celetista, atestando a materialização do vínculo 
trabalhista e, a segunda, cuja lógica repousa em uma inteligência contrária, quando afasta 
a presença do vínculo, nos moldes da CLT, entendendo que seria esse trabalhador um 
empregado autônomo.

A respeito da temática, o Tribunal Superior do Trabalho firmou posição em direção 
ao reconhecimento da tese do trabalhador autônomo, incluindo esses empregados no 
elenco do Microempreendedor Individual- MEI.

No nosso entendimento aderimos à tese de que seria este empregado um 
trabalhador autônomo. Isso porque, atentando para as características da execução do 
labor, percebemos o não cumprimento dos requisitos previstos na norma celetista, por estar 
evidente a flexibilidade e a liberdade na rotina diária desse trabalhador. 

A presença de distintas ideias demonstra um fato em circulação em nossas cortes 
pátrias, a questão encontra ainda carente de pacificação legislativa, que merece destaque 
tendo em vista a sua importância como veículo de produção de renda.
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